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#IR6400#
VOLTAR

PGDAS-D E DEFIS - PERGUNTAS E RESPOSTAS (PARTE 3)
11. OBRIGACOES ACESSORIAS

11.1. Como a ME e EPP optante pelo Simples Nacional declara os valores apurados neste regime?
Resp - Os valores apurados no Simples Nacional devem ser declarados, mensalmente, por meio do
PGDAS-D - sobre o assunto, ver Capitulo 6.

11.2. Quais os livros fiscais e contdbeis obrigatérios para as ME e EPP optantes pelo Simples Nacional?
Resp - As ME e EPP optantes pelo Simples Nacional deverdo adotar para os registros e controles das
operagdes e prestacdes por elas realizadas, os seguintes livros:

¢ Livro Caixa, escriturado por estabelecimento, no qual deveré estar escriturada toda a sua
movimentagéo financeira e bancéria (podendo ser dispensado no caso de empresas que possuam livro
Razéo e Didrio, devidamente escriturados);

* Livro Registro de Inventério, no qual deverdo constar registrados os estoques existentes no
término de cada ano-calenddrio, quando contribuinte do ICMS;

* Livro Registro de Entradas, modelo 1 ou 1-A, destinado & escrituragéo dos documentos fiscais
relativos s entradas de mercadorias ou bens e as aquisi¢cdes de servicos de transporte e de comunicacdo
efetuadas a qualquer titulo pelo estabelecimento, quando contribuinte do ICMS;

* Livro Registro dos Servicos Prestados, destinado ao registro dos documentos fiscais relativos
aos servigos prestados sujeitos ao ISS, quando contribuinte do ISS (O municipio poderd, a seu critério,
substituir os Livros por Declarac@o Eletrénica dos servigos prestados);

* Livro Registro de Servicos Tomados, destinado ao registro dos documentos fiscais relativos aos
servigos tomados sujeitos ao ISS (O municipio poderd, a seu critério, substituir os Livros por Declaragédo
Eletrdnica dos servicos tomados);

¢ Livro de Registro de Entrada e Saida de Selo de Controle, caso exigivel pela legislacdo do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl);

* Livro Registro de Impressdo de Documentos Fiscais, pelo estabelecimento gréfico para registro
dos impressos que confeccionar para terceiros ou para uso préprio;

* Livros especificos pelos contribuintes que comercializem combustiveis;

* Livro Registro de Veiculos, por todas as pessoas que interfiram habitualmente no processo de
intermediacdo de veiculos, inclusive como simples depositdrios ou expositores.

(Base normativa: art. 63 da Resolugéo CGSN n? 140, de 2018.)

Notas:

1. A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional poderd, opcionalmente, adotar contabilidade
simplificada para os registros e controles das operagdes realizadas, atendendo-se as disposicdes
previstas no Cédigo Civil e nas Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (base legal: art. 27 da Lei Complementar n? 123, de 2006).

2. O empresério individual com receita bruta anual de até R$ 81.000,00 estd dispensado de
seguir um sistema de contabilidade com base na escrituracdo uniforme de seus livros, em
correspondéncia com a documentagdo respectiva, e a levantar anualmente o balango patrimonial e o
de resultado econédmico (base legal: art. 68 da Lei Complementar n2 123, de 2006).

11.3. O MEIl, a ME ou a EPP optante pelo Simples Nacional estdo obrigados a utilizar a nota fiscal
eletrdnica (NF-e) para o registro das operagdes de circulagdo de mercadorias e prestagdo de servigos sujeitas
ao ICMS?

Resp - A normatizagdo de documentos fiscais relativos ao ICMS é de responsabilidade dos Estados.

De acordo com normas do Confaz, estéo obrigadas a emisséo de NF-e as ME e EPP que se enquadrem
nos critérios estabelecidos pelos Protocolos ICMS de n? 10/2007 e 42/2009, bem como suas alteragdes.

O MEI néo poderd ser obrigado & emisséo da NF-e, podendo vir a fazé-lo caso tenha interesse e haja
previsé@o na legislacéo estadual.

11.4. O MEI, a ME ou a EPP optante pelo Simples Nacional estdo obrigados a utilizar a nota fiscal de
servigos eletrénica (NFS-e), quando instituida pelo municipio para o registro das operagdes relativas & prestagdo
de servigos sujeitas ao 1S5¢

Resp - A normatizagdo de documentos fiscais relativos ao ISS é de responsabilidade dos Municipios.

Desta forma, nos municipios em que for instituida a Nota Fiscal de Servicos Eletrénica (NFS-e), a ME ou
a EPP deverd observar o tratamento conferido aos optantes pelo Simples Nacional pela legislagé@o correlata de
cada um deles.
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O MEI nédo poderé ser obrigado & emiss@o da NFS-e, podendo vir a fazé-lo caso tenha interesse e haja
previséo na legislagéo municipal.

11.5. A ME ou a EPP optante pelo Simples Nacional estdo obrigadas a cumprir as obrigagdes principais
e acessérias por meio de cerfificagéo digital?

Resp - A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional ndo estard obrigada ao uso de certificacdo digital
para cumprimento de obrigacdes principais ou acessérias, EXCETO nas seguintes hipéteses:

1. entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes &
Previdéncia Social - GFIP, bem como o recolhimento do FGTS, ou de declaracdes relativas ao Sistema de
Escrituragdo Digital das Obrigacdes Fiscais, Previdencidrias e Trabalhistas (eSocial), quando:

a. até 31 de dezembro de 2015, o nimero de empregados for superior a dez;

b. a partir de 12 de janeiro de 2016, o nUmero de empregados for superior a oito;

c. a partir de 12 de julho de 2016, o nimero de empregados for superior a cinco;

d. a partir de 12 de janeiro de 2017, o nimero de empregados for superior a trés;

e. a partir de 12 de julho de 2018, para empresas com empregado.

2. emissdo de documento fiscal eletrénico, quando a obrigatoriedade estiver prevista em norma do
Conselho Nacional de Politica Fazenddria (Confaz) ou na legislagdo municipal.

3. caso a ME ou EPP esteja obrigada ao uso de documento fiscal eletrénico na forma do item 2: a
prestacéo de informacgdes, por meio de aplicativo Unico, relativas ao ICMS devido:

a. nas operacdes ou prestagdes sujeitas ao regime de substituicdo tributéria;

b. nas operagdes com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipagdo do recolhimento do
imposto, nas aquisicdes em outros Estados e Distrito Federal, nos termos do art. 13, § 12, XIll, alinea “g”, da Lei
Complementar n2 123, de 2006; e

c. nas aquisi¢des em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, néo sujeitas ao regime
de antecipacdo do recolhimento do imposto, relativo & diferenga entre a aliquota interna e a interestadual.

(Base normativa: art. 79 da Resolugdo CGSN n2 140, de 2018.)

Notas:

1. Poderd ser exigida a utilizagdo de cédigos de acesso para cumprimento de obrigagdes ndo
mencionadas acima.

2. A partir de 12 de julho de 2018 a empresa poderd cumprir com as obrigagdes relativas ao eSocial
com utilizacdo de cédigo de acesso apenas na modalidade online e desde que tenha até 1 (um) empregado.

12. EXCLUSAO

12.1. Em que casos ocorrerd a exclusdo da ME ou da EPP do Simples Nacional?

Resp - A exclusdo do Simples Nacional seré feita de oficio ou mediante comunicagdo da prépria
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP).

Serd feita mediante comunicacéo da ME ou da EPP quando ela, espontaneamente, desejar deixar de ser
optante pelo Simples Nacional (exclusdo por comunicacéo opcional).

Deverd ser feita pela ME ou a EPP, mediante comunicacdo obrigatéria, quando tiver ultrapassado o
limite de receita bruta anual ou o limite proporcional no ano de inicio de atividade ou, ainda, tiver incorrido em
alguma outra situag@o de vedacdo (exclusGo por comunicagdo obrigatéria). Para mais detalhes sobre as
situacdes de vedagéo, ver Pergunta 2.2.

Serd efetuada de oficio quando verificada a falta de comunicacdo obrigatéria ou quando verificada a
ocorréncia de alguma agdo ou omissdo que constitua motivo especifico para excluséo de oficio. Para mais
detalhes, ver Pergunta 12.5.

Nota:

1. A alteragé@o de dados no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ), informada pela ME ou EPP &
RFB, equivalerd & comunicagdo obrigatéria de exclusdo do Simples Nacional conforme art 30, § 32, da Lei
Complementar 123, de 2006. Para mais detalhes, ver Pergunta 12.8.

2. Sobre os prazos para as comunicacdes de exclusdo, ver Pergunta 12.3.

12.2. Quais as situagdes que obrigam as ME e as EPP a efetuarem a sua exclusdo obrigatéria do Simples
Nacional?

Resp - A exclusdo do Simples Nacional deverd ser comunicada obrigatoriamente pela ME ou EPP nas
hipéteses relacionadas na Pergunta 2.2.

12.3. Quais os prazos para as ME e as EPP comunicarem a sua exclusdo do Simples Nacional e qual a
data-efeito dessa exclus@o?

Resp - A exclusdo do Simples Nacional, mediante comunicagdo da ME ou da EPP, dar- se-4:

POR OPCAQ, a qualquer tempo, produzindo efeitos:
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* a partir de 12 de janeiro do ano-calendério, se comunicada no préprio més de janeiro;
* a partir de 12 de janeiro do ano-calendério subsequente, se comunicada nos demais meses;

OBRIGATORIAMENTE, quando (atualizado em fungéo da Lei Complementar n2 155, de 2016 - vélido
a partir de 12 de janeiro de 2018):

* a receita bruta acumulada no ano ultrapassar o limite de R$ 4.800.000,00 ou o limite adicional para
exportagdo de mercadorias, de igual valor, hipétese em que a exclusGo deverd ser comunicada:

* até o Ultimo dia Util do més subsequente & ultrapassagem, em mais de 20%, de um dos limites
referidos, produzindo efeitos a partir do més subsequente ao do excesso;

o até o ¢ltimo dia ¢til do més de janeiro do ano-calenddrio subsequente, & ultrapassagem em até 20%, de um
dos limites referidos, produzindo efeitos a partir do ano-calenddrio subsequente ao do excesso;

* a receita bruta acumulada, no ano-calendério de inicio de atividade, ultrapassar o limite proporcional
ou o limite adicional proporcional para exportagéo de mercadorias, hipétese em que a exclusdo deveré ser
comunicada:

* até o Ultimo dia Util do més subsequente & ultrapassagem, em mais de 20%, de um dos limites
referidos, produzindo efeitos retroativamente ao inicio de atividades;

o até o Ultimo dia Util do més de janeiro do ano-calendério subsequente a ultrapassagem, em até 20%, de um
dos limites referidos, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro do ano- calenddrio subsequente;

* incorrer nas hipdteses de vedagdo previstas nos incisos Il a XIV e XVl a XXV do art. 15 da Resolucéo
CGSN n2 140, de 2018, hipétese em que a exclusdo:

* deverd ser comunicada até o Gltimo dia Util do més subsequente ao da ocorréncia da situacdo de
vedacdo;

* produzird efeitos a partir do primeiro dia do més seguinte ao da ocorréncia da situacdo de vedagao;

* possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as Fazendas Piblicas Federal,
Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade néo esteja suspensa, hipbétese em que a excluséo:

* deverd ser comunicada até o Ultimo dia Uil do més subsequente ao da situagéo de vedacdo;

* produzird efeitos a partir do ano-calendério subsequente ao da comunicacéo.

* incorrer, desde o ingresso no Simples Nacional, em alguma das hipéteses de vedacdo previstas no
art. 15 da Resolucgo CGSN n2 140, de 2018, hipétese em que a exclusdo produzird efeitos desde a data da
opgdo.

(Base normativa: art. 81 da Resolugdo CGSN n2? 140, de 2018.)

Notas:

1. A comunicacéo da exclusé@o serd efetuada no Portal do Simples Nacional, em “Simples-Servicos”,
menu “Excluséo”.

3. A alteragdo de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP & RFB, equivalerd & comunicacéo
obrigatéria de exclusdo do Simples Nacional conforme - ver Pergunta 12.8.

4. Para a empresa que ultrapassou o limite de R$ 3.600.000,00 em 2017, mas nédo ultrapassou o novo
limite de R$ 4.800.000,00, ver Pergunta 2.18.

5. A falta da comunicacéo obrigatéria de exclusé@o sujeita o contribuinte a uma multa — art. 36 da Lei
Complementar n2 123, de 2006.

6. Sobre como proceder ao receber termo de exclusGo por motivo de débito, ver Pergunta 12.7.

12.4. Quem tem competéncia para excluir de oficio as ME e as EPP do Simples Nacional?

Resp - A competéncia para excluir de oficio ME ou EPP do Simples Nacional é da RFB e das Secretarias
de Fazenda ou de Finangas do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localizacdo do estabelecimento e,
tratando-se de prestagéo de servicos incluidos na competéncia tributéria municipal, a competéncia serd também
do respectivo Municipio - art. 33 da Lei Complementar n2 123, de 2006.

12.5. Quuais as situagdes que permitem a exclusdo de oficio das ME e das EPP do Simples Nacional e a
partir de quando ela produz efeitos?

Resp - A exclusdo de oficio ndo depende de comunicacdo ou solicitagdo da ME ou EPP optante pelo
Simples Nacional e, a partir de janeiro de 2012, produzird efeitos:

- a partir das datas previstas na Pergunta 12.3, quando verificada a falta de comunicag@o obrigatéria;

- a partir do més subsequente ao do descumprimento das obrigacées de que trata o § 82 do art. 62 da
Resolucdo CGSN n2 140, de 2018, quando se tratar de escritérios de servigos contdbeis;

- a partir da data de inicio do periodo de opcao pelo Simples Nacional, quando:

¢ for constatado que, quando do ingresso no Simples Nacional, a ME ou EPP incorria em alguma
hipétese de vedagdo;

* for constatada declarac@o inveridica prestada nas hipéteses do § 42 do art. 62 e do inciso I
do § 32 do art. 82 da Resolucgo CGSN n2? 140, de 2018.
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- a partir do préprio més em que incorridas as seguintes hipéteses, impedindo-se nova opgéo pelo
Simples Nacional pelos 3 (trés) anos-calendérios subsequentes, periodo que poderé ser elevado para 10 (dez)
anos-calendérios no caso do § 22 do art. 84 da Resolugéio CGSN n? 140, de 2018, quando:

* for oferecido embarago & fiscalizacdo, caracterizado pela negativa néo justificada de exibigéo
de livros e documentos a que estiverem obrigadas,
bem como pelo n@o fornecimento de informagdes sobre bens, movimentagédo financeira, negécio ou
atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipdteses que autorizam a requisicéo de
auxilio da forca publica;

* for oferecida resisténcia & fiscalizacdo, caracterizada pela negativa de acesso ao
estabelecimento, ao domicilio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se
encontrem bens de sua propriedade;

* a ME ou EPP for constituida por interpostas pessoas;

* tiver sido constatada prética reiterada de infracdo ao disposto na Lei Complementar n2 123,
de 2006, assim considerada (art. 84, § 62, da Resolugdo CGSN n2 140, de 2018):

- a ocorréncia, em dois ou mais periodos de apuracdo, consecutivos ou alternados, de idénticas
infragdes, inclusive de natureza acesséria, verificada em relacéo aos Ultimos cinco anos-calenddrio, formalizadas
por intermédio de auto de infrac@o ou notificacdo de langamento, em um ou mais procedimentos fiscais;

- a segunda ocorréncia de idénticas infragdes, caso seja constatada a utilizacdo de artificio, ardil ou
qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalizagdo em erro, com o fim de suprimir ou
reduzir o pagamento de tributo.

* a ME ou EPP for declarada inapta, na forma da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e
alteracdes posteriores;

* a ME ou EPP comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho;

¢ for constatada:

- a falta de ECD para a ME e EPP que receber aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-
D da Lei Complementar n2 123, de 2006; ou

- a falta de escrituracdo do Livro Caixa ou a existéncia de escrituragéo do Livro Caixa que ndo permita
a identificagdo da movimentagdo financeira, inclusive bancdria, para a ME e EPP que néo receber o aporte de
capital a que se refere o item 1;

¢ for constatado que durante o ano-calenddrio o valor das despesas pagas supera em 20%
(vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo periodo, excluido o ano de inicio de
atividade;

¢ for constatado que durante o ano-calenddrio o valor das aquisicdes de mercadorias para
comercializagéo ou industrializacdo, ressalvadas hipéteses justificadas de aumento de estoque, foi
superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo periodo, excluido o ano de inicio
de atividade;

* a ME ou EPP né&o emitir documento fiscal de venda ou prestacdo de servico, de forma reiterada,
ressalvadas as prerrogativas do MEI, nos termos da alinea “a” do inciso Il do art. 106 da Resolucdo
CGSN n2 140, de 2018;

* a ME ou EPP omitir da folha de pagamento da empresa ou de documento de informacdes
previsto pela legislagGo previdenciéria, trabalhista ou tributdria, segurado empregado, trabalhador
avulso ou contribuinte individual que Ihe preste servico, de forma reiterada;

- a partir do primeiro dia do més seguinte ao da ocorréncia:

* na hipétese de auséncia ou irregularidade no cadastro fiscal federal, municipal ou, quando
exigivel, estadual;

- a partir do ano-calendério subsequente ao da ciéncia do termo de exclusé@o, quando:

* o ME ou EPP possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade néo esteja suspensa.
(Base normativa: art. 84 da Resolugdo CGSN n2 140, de 2018.)

Notas:
1. Nas hipéteses de exclusdo de oficio por existéncia de débito ou por auséncia ou irregularidade em
cadastro fiscal municipal, estadual ou federal, a comprovagéo da regularizagdo do débito ou do cadastro fiscal,
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no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciéncia da exclusdo de oficio, possibilitard a permanéncia
da ME ou EPP como optante pelo Simples Nacional.

2. Nos casos em que a exclusdo de oficio acarretar o impedimento de nova opcéo, o prazo de 3 anos
serd elevado para 10 anos caso seja constatada a utilizagdo de artificio, ardil ou qualquer outro meio fraudulento
que induza ou mantenha a fiscalizagdo em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo
apurdvel na forma do Simples Nacional.

3. A ME ou EPP excluida do Simples Nacional sujeitar-se-d, a partir do periodo em que se processarem
os efeitos da exclusé@o, s normas de tributagé@o aplicaveis ds demais pessoas juridicas.

12.6. Se uma EPP auferir receita bruta no ano-calenddrio superior ao sublimite estadual, seré excluida
do Simples Nacional?

Resp - Néo, salvo se ultrapassar o limite de receita bruta de R$ 4.800.000,00 ou o limite adicional de
receita bruta com exportacdo de mercadorias ou servicos, de igual valor (novos limites a partir de janeiro de
2018), ou, ainda, incorrer em outra hipétese de vedagdo do Simples Nacional.

Nota:

1. Para mais informacdes sobre sublimite, ver Capitulo 4.

12.7. Como devo proceder ao receber termo de exclusdo por motivo de débito?

Resp - O contribuinte deverd observar qual ente federativo foi responsdvel pela expedicdo do termo de
exclusdo, dirigindo-se a este em caso de divida. A ciéncia do termo observard a legislacGo do ente emissor.

Para continuar no Simples Nacional, a pessoa juridica deverd regularizar (pagar ou parcelar) a
totalidade dos débitos que motivaram a emisséo do termo de exclusdo - denominado Ato Declaratério Executivo
(ADE) pela RFB - no prazo de até trinta dias contados da ciéncia, hipétese em que a exclusGo do Simples Nacional
serd tfornada sem efeito - art. 31, § 22, da Lei Complementar n2 123, de 2006.

O contribuinte que desejar contestar o termo de exclus@o deverd fazé-lo junto ao ente responsavel pela
sua emiss@o, no prazo e condigdes de sua legislacdo. Na RFB, a propésito, o prazo para contestagdo coincide
com o para regularizagdo: trinta dias da ciéncia do ADE. Essa contestacdo tem efeito suspensivo — ver Solugéo
de Consulta Interna Cosit n2 18, de 30 de julho de 2014. Caso néo regularize os débitos nem conteste o termo,
a exclusdo produzird efeitos a partir do ano-calenddrio seguinte ao da ciéncia do termo.

Também pode acontecer de o contribuinte regularizar os débitos depois do prazo de trinta dias, mas
ainda em tempo de solicitar uma nova opcdo para o ano- calenddrio seguinte. Nesse caso, se quiser continuar
tributando pelo Simples Nacional, deveré solicitar nova opcéo em janeiro do ano-calendério seguinte ao da
ciéncia do termo, que estard sujeita a uma verificagcéo de pendéncias junto a todos os entes federados - como
ocorre com todas as opgdes. O exemplo abaixo tornard mais clara essa situagéo.

Exemplo: Em 12 de junho de 2018, a empresa XXX ME foi notificada de um ADE de excluséo por débitos
federais. Ela tem prazo até 12 de julho de 2018 para regularizagéo e para contestagdo administrativa (porque,
na RFB, também é de trinta dias). Sendo assim:

1. se ela regularizar até esta data, esse ADE ndo acarretard sua excluséo;

2. se ela contestar o ADE até esta data, a excluséo ficard suspensa durante a tramitagéo do processo
administrativo; se perder o processo, a excluséo produzird efeitos a partir de 12 de janeiro de 2019;

3. se ela ndo regularizar nem contestar o ADE até 12 de julho de 2018, seré excluida a partir de 12 de
janeiro de 2019;

4. se ela regularizar em qualquer data entre 13 de julho de 2018 e o Gltimo dia Util de janeiro de 2019,
poderd solicitar nova opcdo em janeiro de 2019, até seu Gltimo dia Util, estando essa solicitacdo sujeita &
verificagdo de pendéncias junto a todos os entes federados. Se néo houver pendéncias, sua opgédo serd deferida
com efeitos a partir de 12 de janeiro de 2019.

12.8. Em que situagdes ocorrerd a excluséo automdtica do Simples Nacional?
Resp - Serd considerada uma comunicagéo obrigatéria da ME ou EPP e ensejard exclusdo automdtica
do Simples Nacional, a partir de 26.04.2012, a alteracdo de dados no CNPJ que importe em:

* alteragdo de natureza juridica para sociedade anénima, sociedade empresdria em comandita por
acdes, sociedade em conta de participagdo ou estabelecimento, no Brasil, de sociedade estrangeira;

* incluséo de atividade econémica vedada & opcéo pelo Simples Nacional;

* inclusdo de sécio pessoa juridica;

¢ incluséo de sécio domiciliado no exterior;

* cis@o parcial; ou
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* extingdo da empresa.
Base legal: art. 30, § 32, da Lei Complementar n2 123, de 2006.

Notas:

1. Os efeitos da exclusdo dar-se-Go a partir do més subsequente ao da ocorréncia da situagéo de
vedacdo.

2. O contribuinte pode confirmar a excluséo acessando o servico “Consulta Optantes” disponivel no
portal do Simples Nacional.

(Fonte: Portal do Simples Nacional)
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#IR6395#
VOLTAR

DECLARACAO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - DIRF - ANO-CALENDARIO 2019 -
PROGRAMA GERADOR 2020 - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI - PROCEDIMENTOS -
ALTERACOES

INSTRUCAO NORMATIVA RFB N2 1.945, DE 6 DE MAIO DE 2020.

OBSERVACOES INFORMEF

O Secretdrio Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrucdo Normativa RFB n2
1.945/2020 vem alterar a Instrugdo Normativa RFB n® 1.915/2019 *(V. Bol. 1.852 - IR), que dispde sobre
as regras de entrega da DIRF/2020, para estabelecer que o Microempreendedor Individual - MEI que tenha
efetuado pagamentos sujeitos ao IRRF exclusivamente em decorréncia da administracdo de cartdes de
crédito, fica dispensado de apresent ar a DIR F/2020, independentemente do valor de sua receita bruta.

Anteriormente, a dispensa era aplicdvel tdo somente no caso da receita bruta, no ano-calendério
anterior, néo ter excedido R$ 60.000,00.

Altera a Instrucdo Normativa RFB n2 1.915, de 27 de novembro de 2019, que dispde sobre a Declaragao
do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte relativa ao ano-calendério de 2019 e a situacdes especiais
ocorridas em 2020 (Dirf 2020) e sobre o Programa Gerador da Dirf 2020 (PGD Dirf 2020).

O SECRETARIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuicdo que lhe confere o
inciso lll do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF n2 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei n2 9.779, de 19 de
janeiro de 1999,

RESOLVE:

Art. 12 A Instrucdo Normativa RFB n2 1.915, de 27 de novembro de 2019, passa a vigorar com a
seguinte alteracdo:

Pardgrafo Unico. O Microempreendedor Individual (MEl), de que trata art. 18-A da Lei
Complementar n2 123, de 2006, que tenha efetuado pagamentos sujeitos ao IRRF exclusivamente em
decorréncia do disposto na alinea "' do inciso | do caput fica dispensado de apresentar a Dirf 2020."
(NR)

Art. 22 Esta Instrugdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo no Didrio Oficial da Unido.
JOSE BARROSO TOSTES NETO

(DOU, 07.05.2020)
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